


PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2018



REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE KIT LANCHES



Processo administrativo nº 3565/2018.


Modalidade: Pregão Presencial

Tipo: menor preço

Critério de Julgamento: Menor preço por item.

Data da realização: 16/02/2018

Horário de início da sessão: 09:00 horas

Local: Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35 – Centro - Cordeirópolis/SP

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para co-nhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licita-ção na modalidade Pregão Presencial, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECI-MENTO DE KIT LANCHES, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do De-creto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008 e Decreto Municipal nº 2.105, de 13 de dezem-bro de 2001, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Comple-mentar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.

1. DOS ANEXOS
1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;
AI – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; VI – Minuta de Ata de Registro de Preços.

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para fornecimento de kit lanches.
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2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao obje-to desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

3.2. Não será permitida a participação:
3.2.1. Estrangeiras que não funcionem no país;
3.2.2. Que se encontrem sob concurso de credores, dissolução e liquidação;

3.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;
3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº
10.520/02;

3.2.5. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;
3.2.7. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cor-deirópolis, ou de suas autarquias.

3.2.8. Reunidas em consórcio.

3.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferên-cia prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações deverão firmar DECLARAÇÃO, prefe-rencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora do envelope nº 01 – proposta comercial, já na fase de credenciamento.

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.
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4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de inter-por ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas.

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoei-ro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem docu-mentos com prazo de validade vencido.

4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos mol-des do anexo III deste edital.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS
5.1. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 1.273.341,82 (Hum milhão, duzentos e setenta e três mil, trezentos e quarenta e um reais e oitenta e dois centavos), e será atendida por dotação consignada no orçamento do exer-cício financeiro de 2016 e correspondentes de 2017 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

6. DO SUPORTE LEGAL
6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:
6.1.1. Constituição Federal;
6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;
6.1.3. Lei Orgânica Municipal;
6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;
6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93;
6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;
6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;
6.1.8. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08;
6.1.9. Decreto Municipal nº 2.105, de 13/12/01; e
6.1.10. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.
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7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES
7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Depar-tamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br

7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteri-ormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:



ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS
PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2018.
(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)




ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS
PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2018.
(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)



9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01
9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expres-sões técnicas de uso corrente, datilografado, impresso ou preenchido a mão com letra legível, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo repre-sentante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresenta-ção das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reem-bolsos e indenizações de qualquer natureza.
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9.4. Deverão estar consignados na proposta:
9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Preço(s) do(s) produtos(s).

9.4.3.1. O preço deverá ser cotado em valor unitário, total por item e global, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais;

9.4.3.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação;

9.4.5. Declaração impressa na proposta de que o material ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de Referência que acompanha o edital do pregão presencial nº 09/2018, como anexo I, e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.6. Prazo de entrega do produto cotado, que deverá ser imediato, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação.

9.4.8  Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, en-cargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02
10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica
10.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Co-mercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


[bookmark: page6]10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-tratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal e Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014;

10.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-ços, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado respectivo, ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), medi-ante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;
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10.1.3. Qualificação Técnica
10.1.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação.

10.1.4. Qualificação Econômico Financeira
10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação de crédito ou insolvência civil, expedi-da pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

10.1.4.1.1. No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar certidão de objeto e pé, esclarecen-do o posicionamento da(s) ação(ões).

10.1.5. Documentação Complementar
10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores meno-res de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16(dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo V.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em origi-nal ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obti-dos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o origi-nal, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aque-les documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AM-BOS OS ESTABELECIMENTOS.

10.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte so-mente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complemen-tar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.


[bookmark: page8]10.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restri-ção, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014.

10.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação do resultado do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, para a regularização da documenta-ção, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.5.1, implicará decadên-cia do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.5.3. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.5.2, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessi-vamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vence-dor.

10.5.3.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diá-rio Oficial do Estado de São Paulo.

11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III.

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada en-cerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos partici-pantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as pro-postas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas pro-postas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certa-me, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item / total / global, procedendo-se às correções
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11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) su-periores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, inde-pendentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima o percentual de 1% (um por cen-to).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances;

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não seleciona-das para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.7.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempre-sas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.7.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da propos-ta de menor valor, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 11.7.6.1, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.7.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada pode-rá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

[bookmark: page10]11.7.6.4. Havendo igualdade de preços entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será[image: ] realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.7.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.7.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classifi-cada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classifica-ção, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se en-quadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;

11.7.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofer-tas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.7.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas pro-postas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1., será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.7.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não confi-gurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances.

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Conhecida a proposta vencedora, o Pregoeiro consultará as demais licitantes para verificar se estas aceitam igualar seus preços aos da primeira colocada.

11.7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item

11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.


11.7.12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entre-gues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibili-dade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibi-lidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) se-rá(ao) inabilitado(s).

11.7.13. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, todas as proponentes habilitadas serão incluídas na Ata de Registro de Preços, observada a ordem de clas-sificação estabelecida na forma do item 11.7.7.

11.7.14. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.15. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências rele-vantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.7.15.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a ses-são para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção.

11.7.15.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

11.7.16. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar neces-sária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os lici-tantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.7.17. Havendo alteração do preço em virtude de lances ou negociação, o licitante vencedor deverá fazer a readequação da Proposta Comercial revisando o(s) respectivo(s) valor(es), sendo vedada a alteração de marca e fabricante oferecidos na proposta original, bem como, a elevação dos preços unitários fixados na proposta.

11.7.17.1. A readequação da proposta comercial deverá ser realizada na própria sessão pública do pregão ou no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do encerramento da sessão pública, observado o disposto no item 10 (dez) deste edital.

11.7.17.2. A proponente que não apresentar a readequação da proposta comercial no prazo fixado no item 11.7.17.1 decairá do direito de assinar a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação, sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste.

[bookmark: page12]
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste edital e protocolada na Prefei-tura Municipal de Cordeirópolis.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria ses-são pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devi-damente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura da ata de registro de preço

13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente no setor de Protocolo da Prefeitura Munici-pal de Cordeirópolis, dirigidos ao Prefeito Municipal de Cordeirópolis.

13.1.7.1. O horário do funcionamento do setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis é de segunda-feira à sexta-feira, das 12:00 horas às 17:00 horas.
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14.1. A Ata de Registro de Preços será formalizada com observância às disposições do art. 2º do Decreto Municipal nº 2.105/01, devendo ser subscrita pela autoridade que assinou o edital, pelos licitantes vencedores e pelos proponentes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço e nas mesmas condições do primeiro colocado.

14.1.1. A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) produ-to(s), com observância à ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observa-das nas futuras contratações.

14.1.2. A empresa detentora será notificada pessoalmente, via “fac-símile”, e-mail ou via correio, pa-ra, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar a ata de registro de preço, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente.

14.1.3. A licitante que, convocada para assinar a ata de registro de preços, deixar de fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, dela será excluída.

14.2. A Ata de Registro de Preços, bem como o ato que promover a exclusão de alguma licitante, será(ão) publicada(os) no Diário Oficial do Município de Cordeirópolis.

14.3. O Registro de Preços terá validade improrrogável de 12 (doze) meses, nos termos do Decreto Municipal nº 2.105/01 e da Lei Federal nº 8.666/93.

14.4. A empresa detentora que, convocada, recusar-se injustificadamente a assinar a ata de registro de preço, ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 14.1.2, terá seu Re-gistro de Preços cancelado.

14.5. O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no art. 9º do Decreto Municipal nº 2.105/01.

14.6. Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados às contratações que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata.

14.6.1. Se, por ocasião da formalização com o fornecedor incluído na Ata de Registro de Preços ou da retirada do instrumento equivalente, as certidões de regularidade de débito perante o Sistema de 

Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passí-veis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.6.1.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor in-cluído na Ata de Registro de Preços será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, compro-var a situação de regularidade de que trata o subitem 14.6.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.7. Para instruir a formalização da ata de registro de preços dos produtos, a licitante convocada deverá, sob pena do registro de preço não se efetivar, apresentar os seguintes documentos:
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14.7.2. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO, expedido pela Prefeitura Muni-cipal da sede da licitante;

14.7.5. O(s) licitante(s) que, quando convocados para tanto, não apresentar(em) os documentos mencionados nos itens 14.7.1e 14.7.2, ou apresentar(em) os documentos, e for(em) reprovados, de-cairá(ão) do direito de contratar o fornecimento do respectivo produto junto à Administração, devendo ser procedida a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

14.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relati-va às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igual-dade de condições.

15. DOS PAGAMENTOS
15.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Recebimento, à vista de nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentada(s).

15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.

15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA através do Banco do Brasil S.A.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetá-ria ou reajuste.

15.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO
16.1. O preço é fixo e irreajustável.

16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
17.1. O prazo de entrega dos produtos é imediato, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada.


[bookmark: page15][image: ]17.1.1. A entrega dos produtos ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga.

17.1.2. Os produtos deverão ser transportados em veículo apropriado, respeitando as normas técni-cas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem as características dos mesmos, como também a sua qualidade, especificadas no anexo I – Termo de Referência, deste edital.

17.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela unidade requisitante, nas quanti-dades e no horário indicado nas Autorizações de Fornecimento, com a respectiva nota fiscal/fatura.

17.3. Não serão recebidos os produtos que chegarem fora do horário estabelecido nos termos do item 17.2, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota fiscal/fatura.

17.4. O objeto será recebido:
17.4.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as respectivas especificações;

17.4.2. Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos produtos e conseqüente aceitação.

17.5. Constatadas irregularidades na entrega do objeto desta licitação, a Prefeitura poderá:
17.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substitu-ição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

17.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

17.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 2 (duas) ho-ras, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inici-almente contratado.

17.6. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo recebi-mento.

18. DA FISCALIZAÇÃO
18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Requisitan-te.

18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.


18.3. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qual-quer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especiali-zada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previ-denciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Muni-cipal de Cordeirópolis.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instru-mento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecu-ção parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a con-tratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.
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20. DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cor-deirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automatica-mente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da con-tratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início do fornecimento sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da propos-ta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automa-ticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.


Cordeirópolis/SP, 




João Batista de Mattos
Direto Administrativo


Secretaria Municipal de Educação


Jordana Cassetário

Secretaria Municipal de Saúde


Nivaldo Pereira Menezes

Secretaria Municipal de Cultura


Elaine Siqueira da Silva

Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social



Gilberto Marangon

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer


Nivaldo Pereira Menezes
Secretaria Municipal de Governo e Segurança


Joaquim Dutra Furtado Filho
Secretaria do Meio Ambiente


Luiz Carlos Borges Machado da Silva
Secretaria de Serviços Públicos


Marco Rogério Gomes da Silva
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Sustentável





















ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1- Objeto:Registro de Preços para fornecimento de kit lanche, salgados, doces e bolos para as Secretarias Municipais.
2- Justificativa: O presente Registro de Preço tem por justificativa  atender, cursos, capacitações, projetos e as festividades do município de acordo com o Calendário Anual de Eventos, contemplando também as secretarias:
- Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
- Secretaria Municipal de Administração
- Secretaria Municipal de Serviços Públicos
- Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Sustentável
- Secretaria Municipal de Educação
- Secretaria Municipal de Saúde
- Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social
- Secretaria Municipal de Governo e segurança Pública
- Secretaria Municipal de Obras e Planejamento
- Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento
3- Descrição e quantidade:
	Item
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	QUANT.
	UNID.

	1
	KIT LANCHE PERECÍVEL
Kit lanche contendo:
1 Achocolatado pronto para beber UHT, com capacidade para 200ml;
1 biscoito wafer com recheio sabor morango, embalagem individual com capacidade de 20 a 35 grs; 
1 biscoito salgado, embalagem individual de 20 a 30 grs.
Embalado em saco de polietileno ou polipropileno transparente, atóxico, resistente e vedado.
	16.300
	UNID

	2
	LANCHE DE PRESUNTO E MUÇARELA
Lanche contendo: 
1 pão francês de 50g, com uma fatia de presunto e uma fatia de muçarela de 25g cada fatia, embalado individualmente em saco plástico apropriado.
	18.300
	UNID

	3
	KIT LANCHE
Embalado individualmente contendo:
1 pão francês;
2 fatias de presunto;
2 fatias de queijo tipo muçarela ou prato;
1 carne (200g) branca ou vermelha
Fatias de tomate;
1 refrigerante a base de cola em lata (350ml).
	7.400
	UNID

	4
	KIT LANCHE I 
Embalado individualmente contendo:
1 pão francês;
2 fatias de presunto;
2 fatias de queijo tipo muçarela ou prato;
1 refrigerante a base de cola em lata (350ml).
	13.700
	UNID

	5
	DESJEJUM MATINAL – PREPARAÇÃO E ENTREGA PONTO A PONTO.
Composto de:
01 pão francês de 50g com margarina embalado (filme PVC)
01 café com leite em copo plástico de 180ml com tampa.
	11.400
	UNID

	6
	SALGADO FRITO
Podendo ser:
Mini coxinha (com no mínimo 30 grs)
Mini bolinha de queijo (com no mínimo 30 grs)
	705
	CENTO

	7
	SALGADO ASSADO
Podendo ser:
Mini esfirra de frango ou carne (com no mínimo 30 grs)
Mini empadinha de queijo, palmito ou frango (com no mínimo 30 grs)
	805
	CENTO

	8
	DOCES
Podendo ser:
Mini sonho recheado com creme ou doce de leite (com no mínimo 30 grs)
Tortinha nos sabores limão, maçã ou morango (com no mínimo 30 grs)
Carolina de doce de leite ou chocolate (com no mínimo 30 grs
	635
	CENTO

	9
	BOLO CASEIRO SIMPLES
Podendo ser:
Laranja, coco, limão, chocolate, mandioca, baunilha, milho e fubá.
	1.660
	KG

	10
	BOLO CASEIRO COM COBERTURA
Podendo ser:
Bolo de chocolate com cobertura de chocolate, bolo de cenoura com cobertura de chocolate, bolo de baunilha com cobertura de coco (tipo toalha felpuda)
	1.605
	KG

	11
	KIT LANCHE E SUCO
Lanche contendo:
1 pão Francês de 50 grs, com uma fatia de presunto e uma fatia de muçarela de 25 grs cada fatia, embalado individualmente em saco plático apropriado e um suco de copo de 290 ml podendo ser de sabores variados.
	22.800
	UN

	12
	Pão Francês de 50 grs
DESCRIÇÃO: Produto obtido pela cocção, em condições técnicas adequadas, de farinha de trigo, fermento e sal. O produto deverá estar de acordo com a ANVISA/MS. O pão francês deverá ser preparado a partir de matérias-primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matérias terrosas e parasitas e em perfeito estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção.
COMPOSIÇÃO MÍNIMA: farinha de trigo, sal, água, açúcar, fermento biológico, gordura vegetal; vida útil de 6 horas.
TAMANHO/TIPO: O pão francês deverá ser disponibilizado em unidades 50 gramas conforme solicitação da contratante.
CARACTERÍSTICAS: formato simétrico, uniformidade no assado, aroma e sabor típicos.
EMBALAGEM: Caixas plásticas, brancas, próprias para alimentos, em perfeitas condições de higiene, cobertas por véu ou material similar que mantenha o produto protegido. Produto sujeito a verificação no ato de entrega aos procedimentos administrativos.

	24.000
	KG

	13
	Pão de Leite
DESCRIÇÃO: Produto obtido pela cocção, em condições técnicas adequadas, de massa preparada com farinha de trigo, fermento biológico, leite, água, sal, açúcar podendo conter outras substâncias alimentícias, desde que declaradas. O produto deverá estar de acordo com a ANVISA/MS. O pão de leite deverá ser preparado a partir de matérias-primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matérias terrosas e parasitas e em perfeito estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção.
TAMANHO/TIPO: O pão de leite deverá ser disponibilizados em bisnaguinhas de 35 gramas e pães de 75 gramas nos formatos “pão de cachorro quente” e “pão de hambúrguer” conforme solicitação da contratante.
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS: Aspecto: característico; Cor característica; Odor característico.
PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 7 (sete) dias. Somente serão recebidos os produtos que tenham sido fabricados e embalados no período máximo de 2 (dois) dias corridos, que antecedem a data de entrega.
EMBALAGEM: Saco de polietileno ou polipropileno leitoso, atóxico, resistente, termossoldado, com capacidade para aproximadamente 1000 (mil) gramas.

	19.200
	KG




4- Condições de Fornecimento:
- a entrega dos produtos deverão ocorrer por conta e risco da contratada, especialmente quanto ao procedimento de transporte, carga e descarga;
- os produtos deverão ser transportados em veículo apropriados, respeitando as normas técnicas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem as características dos mesmos, como também a sua qualidade;
- os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelas unidades requisitantes, nas quantidades e nos horários indicados pelas unidades requisitantes, nas quantidades e horários indicados nas autorizações de fornecimento, com as respectivas notas fiscais;
5- Do Recebimento
- o objeto será recebido provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as respectivas especificações;
- Definitivamente, após a inspeção física minuciosa da qualidade dos produtos e conseqüente aceitação;
- se constatada a irregularidade, a unidade requisitante poderá rejeitá-lo no todo ou em parte
6 - Do Pagamento:
O pagamento será efetuado 30 dias após a emissão do documento fiscal

7 - Da Ordem de Serviço:
A solicitações deverão ser feitas pelas Secretarias Municipais, mediante requisição com quantidades, local e  horário da entrega.

8- Dotação Orçamentária:
	654
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	1100000

	757
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	1100000

	504
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	1100000

	13
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	1100000

	735
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	1100000

	186
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2100004

	187
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2200006

	199
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	2
	2200010

	200
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2200001

	201
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2200009

	202
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2200006

	214
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2000007

	218
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2300001

	225
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	1100000

	226
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	2100002

	253
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	2200000

	286
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	5100000

	1121
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	5100000

	348
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	2
	5000019

	349
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	5000025

	687
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	2
	5000005

	303
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	5000015

	310
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	5000021

	323
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	5000006

	336
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	5
	5000017

	792
	Material de consumo
	3.3.90.30.00
	1
	1100000



09- Obrigações da Contratante:
- Efetuar os pagamentos no prazo estabelecido no contrato
- Fiscalizar a prestação dos serviços, sendo que a inexecução do objeto conforme descrito neste termo de referência, conduz ao disposto na seção V da Lei Federal nº 8666/93
- Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto do contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.
- Notificar previamente a Contratada, quando da aplicação de penalidades

10- Da modalidade licitatória
Registro de preço

11 - Do critério de julgamento:
Considerar menor preço por item.

12 – Das disposições Gerais:
As especificações contidas no presente memorial não condizem a nenhum fornecedor determinado.

[bookmark: page20]Cordeirópolis/SP, 

João Batista de Mattos
Direto Administrativo


Secretaria Municipal de Educação



Jordana Cassetário

Secretaria Municipal de Saúde



Nivaldo Pereira Menezes

Secretaria Municipal de Cultura


Elaine Siqueira da Silva

Secretaria Municipal da Mulher e Desenvolvimento Social


Gilberto Marangon

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer



Nivaldo Pereira Menezes
Secretaria Municipal de Governo e Segurança


Joaquim Dutra Furtado Filho
Secretaria do Meio Ambiente


Luiz Carlos Borges Machado da Silva
Secretaria de Serviços Públicos


Marco Rogério Gomes da Silva
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Sustentável
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(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Licitação: Pregão nº 09/2018.

Objeto: Registro de preços para fornecimento de kit lanche.



DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEI-TURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.


Cidade, ___ de ___________ de 2016.




______________________________
Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:






ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS
Estado de São Paulo


Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35 – Centro – Cordeirópolis/SP - Tel. (19) 3556-9900 – Pregão 09/2018 – SMA/S/AUD
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ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO


Licitação: Pregão nº 09/2018.

Objeto: Registro de preços para fornecimento de kit lanche.




Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empre-sa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº

________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.


Cidade, ___ de ___________ de 2016.




______________________________
Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:




ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)
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ANEXO IV

(MODELO)

PROPOSTA COMERCIAL


Licitação: Pregão nº 009/2018.
 
Objeto:  Registro de preços para fornecimento de kit lanche. 

	
DADOS DO LICITANTE


	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:




	
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE


	Nome:

	Qualificação[footnoteRef:2]: [2:  Nacionalidade, estado civil e profissão.] 


	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:




	PROPOSTA COMERCIAL

	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço (R$)

	
	
	
	
	Unit.
	Total

	1. 
	KIT LANCHE PERECÍVEL
Kit lanche contendo:
1 Achocolatado pronto para beber UHT, com capacidade para 200ml;
1 biscoito wafer com recheio sabor morango, embalagem individual com capacidade de 20 a 35 grs; 
1 biscoito salgado, embalagem individual de 20 a 30 grs.
Embalado em saco de polietileno ou polipropileno transparente, atóxico, resistente e vedado.
	16.300
	
	
	

	2. 
	LANCHE DE PRESUNTO E MUÇARELA
Lanche contendo: 
1 pão francês de 50g, com uma fatia de presunto e uma fatia de muçarela de 25g cada fatia, embalado individualmente em saco plástico apropriado 
	18.300
	
	
	

	3. 
	KIT LANCHE
Embalado individualmente contendo:
1 pão francês;
2 fatias de presunto;
2 fatias de queijo tipo muçarela ou prato;
1 carne (200g) branca ou vermelha
Fatias de tomate;
1 refrigerante a base de cola em lata (350ml).
	7.400
	
	
	

	4. 
	KIT LANCHE I 
Embalado individualmente contendo:
1 pão francês;
2 fatias de presunto;
2 fatias de queijo tipo muçarela ou prato;
1 refrigerante a base de cola em lata (350ml).
	13.700
	
	
	

	5. 
	DESJEJUM MATINAL – PREPARAÇÃO E ENTREGA PONTO A PONTO.
Composto de:
01 pão francês de 50g com margarina embalado (filme PVC)
01 café com leite em copo plástico de 180ml com tampa.
	11.400
	
	
	

	6. 
	SALGADO FRITO
Podendo ser:
Mini coxinha (com no mínimo 30 grs)
Mini bolinha de queijo (com no mínimo 30 grs)
	705
	
	
	

	7. 
	SALGADO ASSADO
Podendo ser:
Mini esfirra de frango ou carne (com no mínimo 30 grs)
Mini empadinha de queijo, palmito ou frango (com no mínimo 30 grs)
	805
	
	
	

	8. 
	DOCES
Podendo ser:
Mini sonho recheado com creme ou doce de leite (com no mínimo 30 grs)
Tortinha nos sabores limão, maçã ou morango (com no mínimo 30 grs)
Carolina de doce de leite ou chocolate (com no mínimo 30 grs
	635
	
	
	

	9. 
	BOLO CASEIRO SIMPLES
Podendo ser:
Laranja, coco, limão, chocolate, mandioca, baunilha, milho e fubá
	1.660
	
	
	

	10. 
	BOLO CASEIRO COM COBERTURA
Podendo ser:
Bolo de chocolate com cobertura de chocolate, bolo de cenoura com cobertura de chocolate, bolo de baunilha com cobertura de coco (tipo toalha felpuda)
	1.605
	
	
	

	11. 
	KIT LANCHE E SUCO
Lanche contendo:
1 pão Francês de 50 grs, com uma fatia de presunto e uma fatia de muçarela de 25 grs cada fatia, embalado individualmente em saco plático apropriado e um suco de copo de 290 ml podendo ser de sabores variados.
	22.800
	
	
	

	12. 
	Pão Francês de 50 grs
DESCRIÇÃO: Produto obtido pela cocção, em condições técnicas adequadas, de farinha de trigo, fermento e sal. O produto deverá estar de acordo com a ANVISA/MS. O pão francês deverá ser preparado a partir de matérias-primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matérias terrosas e parasitas e em perfeito estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção.
COMPOSIÇÃO MÍNIMA: farinha de trigo, sal, água, açúcar, fermento biológico, gordura vegetal; vida útil de 6 horas.
TAMANHO/TIPO: O pão francês deverá ser disponibilizado em unidades 50 gramas conforme solicitação da contratante.
CARACTERÍSTICAS: formato simétrico, uniformidade no assado, aroma e sabor típicos.
EMBALAGEM: Caixas plásticas, brancas, próprias para alimentos, em perfeitas condições de higiene, cobertas por véu ou material similar que mantenha o produto protegido. Produto sujeito a verificação no ato de entrega aos procedimentos administrativos.

	24.000
	
	
	

	13. 
	Pão de Leite
DESCRIÇÃO: Produto obtido pela cocção, em condições técnicas adequadas, de massa preparada com farinha de trigo, fermento biológico, leite, água, sal, açúcar podendo conter outras substâncias alimentícias, desde que declaradas. O produto deverá estar de acordo com a ANVISA/MS. O pão de leite deverá ser preparado a partir de matérias-primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matérias terrosas e parasitas e em perfeito estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção.
TAMANHO/TIPO: O pão de leite deverá ser disponibilizados em bisnaguinhas de 35 gramas e pães de 75 gramas nos formatos “pão de cachorro quente” e “pão de hambúrguer” conforme solicitação da contratante.
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS: Aspecto: característico; Cor característica; Odor característico.
PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 7 (sete) dias. Somente serão recebidos os produtos que tenham sido fabricados e embalados no período máximo de 2 (dois) dias corridos, que antecedem a data de entrega.
EMBALAGEM: Saco de polietileno ou polipropileno leitoso, atóxico, resistente, termossoldado, com capacidade para aproximadamente 1000 (mil) gramas.

	19.200
	
	
	

	Preço Global R$
	

	Preço Total por extenso
	

	Prazo de validade da proposta
	60 dias

	Prazo de entrega dos produtos
	Imediato

	Forma de pagamento
	30 dias da NF



DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cidade, ___ de _______________ de 2018. 
_____________________________
Assinatura do Representante Legal


ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO



Licitação: Pregão nº 09/2018.

Objeto: Registro de preços para fornecimento de kit lanche.





Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em parti-cipar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa
jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.


Cidade, ___ de ______________ de 2016.




______________________________
Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
Licitação: Pregão nº 009/2018.
 
Objeto: Registro de preços para fornecimento de kit lanche. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, n.º 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Senhor JOSÉ ADINAN ORTOLAN, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº xx.xxx.xxx-x SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) DETENTORAS, resolve(m) firmar o presente ajuste para Registro de Preços, no termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e Decretos Municipais nº 2.587/08 e 2.105/01, bem como do edital do Pregão presencial n.º 008/2018, mediante condições a seguir estabelecidas:

	
DADOS DA DETENTORA


	Razão Social:

	Endereço:

	Município:
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Representante: 

	CPF:
	RG:



	REGISTRO DE PREÇOS

	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço (R$)

	
	
	
	
	Unit.
	Total



	1. 
	KIT LANCHE PERECÍVEL
Kit lanche contendo:
1 Achocolatado pronto para beber UHT, com capacidade para 200ml;
1 biscoito wafer com recheio sabor morango, embalagem individual com capacidade de 20 a 35 grs; 
1 biscoito salgado, embalagem individual de 20 a 30 grs.
Embalado em saco de polietileno ou polipropileno transparente, atóxico, resistente e vedado.
	16.300
	
	
	

	2. 
	LANCHE DE PRESUNTO E MUÇARELA
Lanche contendo: 
1 pão francês de 50g, com uma fatia de presunto e uma fatia de muçarela de 25g cada fatia, embalado individualmente em saco plástico apropriado.
	18.300
	
	
	

	3. 
	KIT LANCHE
Embalado individualmente contendo:
1 pão francês;
2 fatias de presunto;
2 fatias de queijo tipo muçarela ou prato;
1 carne (200g) branca ou vermelha
Fatias de tomate;
1 refrigerante a base de cola em lata (350ml).
	7.400
	
	
	

	4. 
	KIT LANCHE I 
Embalado individualmente contendo:
1 pão francês;
2 fatias de presunto;
2 fatias de queijo tipo muçarela ou prato;
1 refrigerante a base de cola em lata (350ml).
	13.700
	
	
	

	5. 
	DESJEJUM MATINAL – PREPARAÇÃO E ENTREGA PONTO A PONTO.
Composto de:
01 pão francês de 50g com margarina embalado (filme PVC)
01 café com leite em copo plástico de 180ml com tampa.
	11.400
	
	
	

	6. 
	SALGADO FRITO
Podendo ser:
Mini coxinha (com no mínimo 30 grs)
Mini bolinha de queijo (com no mínimo 30 grs).
	705
	
	
	

	7. 
	SALGADO ASSADO
Podendo ser:
Mini esfirra de frango ou carne (com no mínimo 30 grs)
Mini empadinha de queijo, palmito ou frango (com no mínimo 30 grs)
	805
	
	
	

	8. 
	DOCES
Podendo ser:
Mini sonho recheado com creme ou doce de leite (com no mínimo 30 grs)
Tortinha nos sabores limão, maçã ou morango (com no mínimo 30 grs)
Carolina de doce de leite ou chocolate (com no mínimo 30 grs
	635
	
	
	

	9. 
	BOLO CASEIRO SIMPLES
Podendo ser:
Laranja, coco, limão, chocolate, mandioca, baunilha, milho e fubá.
	1.660
	
	
	

	10. 
	BOLO CASEIRO COM COBERTURA
Podendo ser:
Bolo de chocolate com cobertura de chocolate, bolo de cenoura com cobertura de chocolate, bolo de baunilha com cobertura de coco (tipo toalha felpuda).
	1.605
	
	
	

	11. 
	KIT LANCHE E SUCO
Lanche contendo:
1 pão Francês de 50 grs, com uma fatia de presunto e uma fatia de muçarela de 25 grs cada fatia, embalado individualmente em saco plático apropriado e um suco de copo de 290 ml podendo ser de sabores variados.
	22.800
	
	
	

	12. 
	Pão Francês de 50 grs
DESCRIÇÃO: Produto obtido pela cocção, em condições técnicas adequadas, de farinha de trigo, fermento e sal. O produto deverá estar de acordo com a ANVISA/MS. O pão francês deverá ser preparado a partir de matérias-primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matérias terrosas e parasitas e em perfeito estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção.
COMPOSIÇÃO MÍNIMA: farinha de trigo, sal, água, açúcar, fermento biológico, gordura vegetal; vida útil de 6 horas.
TAMANHO/TIPO: O pão francês deverá ser disponibilizado em unidades 50 gramas conforme solicitação da contratante.
CARACTERÍSTICAS: formato simétrico, uniformidade no assado, aroma e sabor típicos.
EMBALAGEM: Caixas plásticas, brancas, próprias para alimentos, em perfeitas condições de higiene, cobertas por véu ou material similar que mantenha o produto protegido. Produto sujeito a verificação no ato de entrega aos procedimentos administrativos.
	24.000
	
	
	

	13. 
	Pão de Leite
DESCRIÇÃO: Produto obtido pela cocção, em condições técnicas adequadas, de massa preparada com farinha de trigo, fermento biológico, leite, água, sal, açúcar podendo conter outras substâncias alimentícias, desde que declaradas. O produto deverá estar de acordo com a ANVISA/MS. O pão de leite deverá ser preparado a partir de matérias-primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matérias terrosas e parasitas e em perfeito estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção.
TAMANHO/TIPO: O pão de leite deverá ser disponibilizados em bisnaguinhas de 35 gramas e pães de 75 gramas nos formatos “pão de cachorro quente” e “pão de hambúrguer” conforme solicitação da contratante.
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS: Aspecto: característico; Cor característica; Odor característico.
PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 7 (sete) dias. Somente serão recebidos os produtos que tenham sido fabricados e embalados no período máximo de 2 (dois) dias corridos, que antecedem a data de entrega.
EMBALAGEM: Saco de polietileno ou polipropileno leitoso, atóxico, resistente, termossoldado, com capacidade para aproximadamente 1000 (mil) gramas.
	19.200
	
	
	

	Preço Global R$
	

	Preço Total por extenso
	

	Prazo de validade da proposta
	60 dias

	Prazo de entrega dos produtos
	Imediato

	Forma de pagamento
	30 dias da NF



CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO
1.1. Registro de preços para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis, conforme termo de referência “anexo I”.

CLÁUSULA 2ª – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
2.1. O prazo de entrega dos produtos é Imediato, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada.

2.1.1. A entrega dos produtos ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga.

2.1.2. Os produtos deverão ser transportados em veículo apropriado, respeitando as normas técnicas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem as características dos mesmos, como também a sua qualidade.

2.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelas unidades requisitantes, nas quantidades e no horário indicado nas Autorizações de Fornecimento, com a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s).

2.3. Não serão recebidos os produtos que chegarem fora do horário estabelecido nos termos do item 2.2.1, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e nota(s) fiscal(is)/fatura.

2.4. O objeto será recebido:

2.4.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as respectivas especificações;

2.4.2. Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos produtos e conseqüente aceitação.

2.5. Constatadas irregularidades na entrega do objeto da presente licitação, a Prefeitura poderá:

2.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Detentora no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado.

2.6. Por ocasião da entrega, a Detentora deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo recebimento.

CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação no Jornal Oficial do Município de Cordeirópolis.

CLÁUSULA 4ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1. São obrigações da detentora:

4.1.1. Realizar o fornecimento do produto cujo preço constitui objeto de registro nesta ata, nas condições previstas no edital do Pregão n.º 008/2018.
4.1.2. Manter durante toda a vigência desta ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.2. São obrigações da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:

4.2.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento;
4.2.2. Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços;
4.2.3. Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do objeto contratado;
4.2.4. Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA 5ª – DAS SANÇÕES

5.1. A recusa injustificada da detentora convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital do Pregão nº 009/2018, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

5.1.1.  Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
5.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

5.2. O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará a detentora à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

5.2.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e
5.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.
5.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

5.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, poderão ser aplicadas à detentora as seguintes penalidades:

5.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou
5.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
5.4. As multas previstas nesta cláusula não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

5.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a detentora tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

5.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à detentora, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

5.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

CLÁUSULA 6ª – DO FORO
6.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas desta ata, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 7ª – DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do Pregão n.º  008/2018 e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

7.2. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis a firmar as contratações que deles poderão advir.

Cordeirópolis__, de __________de 2018.






JOSÉ ADINAN ORTOLAN
Prefeito Municipal de Cordeirópolis
p. PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

p. DETENTORA

Testemunhas:

1.)__________________________________


2.)__________________________________
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